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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : VANDERLAN ALEXANDRE DA SILVA NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. CONSUMAÇÃO 
DO CRIME. INVERSÃO DA POSSE DO BEM MEDIANTE 
VIOLÊNCIA. RECUPERAÇÃO IMEDIATA DO OBJETO 
SUBTRAÍDO. PRESCINDIBILIDADE DE POSSE MANSA E 
PACÍFICA. ORDEM NÃO CONHECIDA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO INVIÁVEL.
I. CASO EM EXAME 
1. Habeas corpus impetrado em favor de Vanderlan Alexandre 
da Silva Nascimento contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo, que reformou a sentença de primeiro 
grau para reconhecer a consumação do crime de roubo e 
redimensionar a pena do paciente para 5 anos, 6 meses e 15 
dias de reclusão, em regime inicial fechado. A defesa alega 
constrangimento ilegal, sustentando que não houve 
consumação, pois o paciente foi impedido por populares e não 
obteve a posse mansa do bem subtraído.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o crime de 
roubo se consumou, mesmo que a posse do bem tenha sido 
breve e o objeto tenha sido recuperado imediatamente após a 
subtração, diante da intervenção de terceiros.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus 
não deve ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
4. Para a consumação do crime de roubo, é suficiente a inversão 
da posse do bem mediante violência ou grave ameaça, ainda 
que por curto período e mesmo que o objeto seja recuperado 
logo em seguida. Esse entendimento decorre do Tema 916/STJ, 
segundo o qual é desnecessária a posse mansa e pacífica ou 
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desvigiada do objeto.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a consumação do delito, ao constatar que o 
paciente obteve a posse do bem, ainda que por breve período, 
antes de ser detido por populares.
6. Inexiste flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, visto que o acórdão impugnado encontra-se em 
harmonia com o entendimento jurisprudencial consolidado.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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desvigiada do objeto.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a consumação do delito, ao constatar que o 
paciente obteve a posse do bem, ainda que por breve período, 
antes de ser detido por populares.
6. Inexiste flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, visto que o acórdão impugnado encontra-se em 
harmonia com o entendimento jurisprudencial consolidado.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VANDERLAN 
ALEXANDRE DA SILVA NASCIMENTO, em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O acórdão recebeu 
a seguinte ementa (e-STJ, fl. 31):

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO. TEORIA AMOTIO. 
CULPABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. 
Verifica-se que o crime foi consumado. Isso porque foi comprovado 
que houve a inversão da posse do objeto subtraído, de modo que o 
fato de a bicicleta ter sido recuperada posteriormente não basta para 
que o acusado seja condenado pelo crime em sua modalidade 
tentada. 2. Sustenta a acusação que o apelante agiu com 
culpabilidade excessiva, uma vez que, após ter ameaçado a vítima, 
agrediu-a. Entretanto, a culpabilidade revela-se normal ao tipo penal, 
tendo em vista que a violência está prevista no preceito primário da 
norma que prevê o crime de roubo. 3. Recurso parcialmente provido.

 

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do crime 
previsto no art. 157, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, à pena de 2 anos, 9 
meses e 7 dias de reclusão e 30 dias-multa, a ser cumprida em regime inicial 
semiaberto.

O Ministério Público apelou da sentença, tendo o Tribunal de origem 
provido o recurso para reconhecer a modalidade consumada do crime de roubo, 
redimensionando a pena do paciente para 5 anos, 6 meses e 15 dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, além do pagamento de 61 dias-multa.

No presente writ, a Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo 
sustenta a existência de constrangimento ilegal, tendo em vista que, "para que haja a 
consumação, necessária a inversão da posse do bem, o que não aconteceu no caso, 
já que o ora Paciente foi impedido por populares após luta corporal com a vítima, 
fugindo do local ao pular da ponte" (e-STJ, fl. 7).

Ao final, requer a concessão da ordem para que reestabelecida a 
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sentença condenatória que reconheceu a modalidade tentada do delito. 

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
habeas corpus (e-STJ, fls. 62-66).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
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liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Sobre o objeto da controvérsia, assim constou no acórdão 
recorrido (e-STJ, fls. 32-33):

Inicialmente, destaco que materialidade e autoria restaram 
devidamente comprovadas mediante auto de prisão em flagrante delito 
(folhas 05/07), auto de apreensão (folha 18), boletim unificado (folhas 
21/25), bem como pelas declarações prestadas em sede policial e em 
Juízo, restando hígida a condenação.

O acusado, em sede de inquérito (folha 13), confessou que subtraiu a 
bicicleta da vítima para entregar como pagamento de dívida, uma vez 
que era usuário de drogas. Nega, contudo, que tenha agredido Lana.

Em sede judicial (mídia anexa aos autos digitais), o Recorrente alegou 
que tentou subtrair a bicicleta da vítima, tendo negado, novamente, a 
prática da violência. Por fim, disse que a ofendida recusou-se a 
entregar a bicicleta, segurando-a por um dos pneus e que, por isso, 
pode ter se machucado.

A vítima, contudo, em sede judicial (mídia anexa aos autos digitais), 
relatou que o acusado chegou exigindo sua bicicleta, tendo ela tentado 
segurar o bem. Acrescentou, ainda, que ele a chutou, momento em 
que a depoente caiu da bicicleta. Posteriormente, o acusado ainda lhe 
desferiu socos e conseguiu tomar sua bicicleta. Por fim, alega que 
após o apelante ter andado por 3 metros, alguns populares que 
haviam presenciado o fato foram ao seu encalço.

Destaca-se, ainda, o que foi dito pelo PM Reginaldo Barbosa dos 
Santos, responsável pela prisão em flagrante do apelado, em Juízo 
(mídia anexa aos autos digitais). Na ocasião, afirmou que quando 
chegou ao local dos fatos, o apelado já estava detido por outra 
guarnição, sendo que o recorrido estava machucado e teve que levá-lo 
ao posto de saúde, tendo ele confessado que roubou a bicicleta da 
vítima e pulou da ponte fugindo de populares.

Desse modo, verifico que o crime, de fato, foi consumado.

Isso porque foi comprovado que houve a inversão da posse do objeto 
subtraído, de modo que o fato de a bicicleta ter sido recuperada 
posteriormente não basta para que o acusado seja condenado pelo 
crime em sua modalidade tentada.

 

Conforme se extrai da fundamentação acima transcrita, ao reconhecer a 
modalidade consumada do roubo, o Tribunal de origem consignou que "foi 
comprovado que houve a inversão da posse do objeto subtraído, de modo que o fato 
de a bicicleta ter sido recuperada posteriormente não basta para que o acusado seja 
condenado pelo crime em sua modalidade tentada."

De fato, o acórdão ora impugnado se encontra em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, pois, de acordo com o Tema 916/STJ: 
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"Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem, mediante emprego 
de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida a 
perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível 

a posse mansa e pacífica ou desvigiada". 

Nesse mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. ABSOLVIÇÃO. 
AFASTAMENTO DAS CAUSAS DE AUMENTO. RECONHECIMENTO 
DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSUMAÇÃO. 
TEMA 916. SÚMULA 582/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]

5. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp n. 1.499.050/RJ, Tema 916, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de 
que o crime de roubo se consuma no momento em que o agente se 
torna possuidor da coisa subtraída, mediante violência ou grave 
ameaça, ainda que haja imediata perseguição e prisão, sendo 
prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da 
vítima. Incidência da Súmula 582/STJ

6. Da análise da moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias, 
forçosa a conclusão de que o crime foi cometido na modalidade 
consumada, porquanto a res furtiva, ainda que por breve espaço de 
tempo, saiu da posse da vítima, uma vez que o acusado Diogo fugiu 
na posse da arma roubada de vigilante do banco, sendo detido 
minutos depois em razão de bem sucedidas diligências policiais.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.345.206/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano nenhuma violação do ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei n. 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço  do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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